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Ciim propõe a divisão do Brasil 
I i 

Um país dividido, "plurinacio 
nál". A proposta, apresentada clara­
mente na Diretrii Brasil n° 4 — Ano 0 
do Conselho Mundial das Igrejas 

, Cristãs, é o verdadeiro espírito do ar 
\t igo Io da emenda popular do Cimi 

Içvada anteontem à Constituinte. Diz 
o artigo: "O Brasil é uma República 
Federativa e plurinacional..." No pa 
râgrafo único do artigo 2o, ficou explí­

cito o objetivo dessa modificação no 
Direito Constitucional brasileiro: "Os 
membros das Nações Indígenas pos­
suem nacionalidades próprias, distin­
tas entre si e da nacionalidade brasi­
leira, sem prejuízo da sua cidadania 
brasileira". O passo seguinte, na 
emenda popular, é garantir, no artigo 
3o, que "as Nações Indígenas são pes­
soas jurídicas de direito público in­

terno, constituídas por sociedades, 
comunidades ou grupos étnicos que 
se consideram segmentos distintos, 
em virtude de sua continuidade his­
tórica com as sociedades pré-colom-
bianas, da qual têm consciência". Pe­
la emenda, garante-se ao índio o di­
reito de falar sua língua e de praticar, 
no limite de suas reservas, sua pró­
pria justiça. Mas o mais importante é 

que, a pretexto de garantir a "forma 
jurídica" nova das nações indígenas, 
o Cimi proíbe formalmente a extra-
ção de minérios nas áreas por eles 
habitadas, ou necessárias à preserva­
ção de seu património cultural. O ob­
jetivo dos "irmãos do estanho", pre­
sente na "sugestão popular n° 001", 
vinda da Áustria, é confirmada na 
emenda. 

Alencar Monteiro 
O l o b b y d a I g r e j a , q u e l e v o u í n d i o s a o C o n g r e s s o , q u e r m a n t e r o a n t e p r o j e t o 
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fCada nação indígena, uma justiça 
Alencar Monteiro 

Pela emenda do Cimi, as "nações ind ígenas" estão acima da soberania do País 

ebkD 
Tal qual anunciado por António 

Brand na reunião cujo "digesto" pu­
blicamos, o Conselho Indigenis ta 
Missionário apresentou sua emenda 
popular à Assemble ia N a c i o n a l 
Constituinte. Se o Cimi não conse­
guiu reunir as centenas de milhares 
de ass inaturas que Gaiger previa, 
serve, no entanto, para pôr a nu as 
reais intenções daqueles que articu­
laram a manobra. É importante ter 
|>fésente que o fundamental para o 
èitni não é a aprovação de sua emen-
líà especifica; é a manutenção do 

J&xto do anteprojeto tal qual, pois 
/ne le se contém tudo o que pretende, 

nomo se viu na matéria publicada 
íttitem, ao se confrontarem os textos 
«os artigos do anteprojeto e do de-

" Sfcimento de d. Erwin Krautler, pre-
sglênte do Cimi. 

.-•""' A emenda popular, no entanto, é 
* jpéça da maior importância para que 
.rf&jiossa ver até onde o Cimi preten-
^ c h e g a r . Antes, porém, convém re­
cordar o que se estabelecia na Dire-
trii Brasil ir 4 — Ano 0, editada pelo 
Conselho Mundial das Igrejas Cris­
tãs, em 1981: 
É W ' F — É nosso dever definir, mar-
$jr,' medir, unir, expandir, consoli­
dar? independer por restrições de so­
berania, as áreas ocupadas pelos in­
dígenas, considerando-as suas na­
ções. É nosso dever promover a reu­
nião das nações indígenas em uniões 
de nações, dando-lhes forma jurídica 
definida (grifos da red.). A forma jurí­
dica a ser dada a tais nações incluirá 
a propriedade da terra, que deverá 
compreender o solo, o subsolo e tudo 
o que neles existir, tanto em forma 
dfejrecursos naturais renováveis co-
B)p! não-renováveis. É nosso dever 
preservar e evitar, em caráter de ur­
gência, até que as novas nações este­
jam estruturadas, qualquer ação de 
mineração, garimpagem, construção 
.deestradas, formação de vilas, fazen­
das, plantações de qualquer nature­
za, enfim qualquer ação dos gover­
nos das nações compreendidas no 
item 3 desta". 

A emenda 

' A emenda do Cimi principia dan 
fio nova definição ao que seja o Bra 
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sil: "Art. Io — O Brasil é uma Repú­
blica Federativa e plurinacional..." 
Em outras palavras, segundo o Cimi 
coexis tem no terr i tório brasileiro 
mu i t a s nações, conceito dos mais 
controvertidos na Ciência Política, 
no Direito e na própria Geopolítica. 
No parágrafo único do artigo 2°, pode 
ver-se qual o objetivo dessa substan­
cial modificação no Direito Constitu­
cional brasileiro: "Parágrafo único — 
Os membros das Nações Indígenas 
possuem nacionalidades próprias, 
distintas entre si e da nacionalidade 
brasileira, sem prejuízo de sua cida­
dania brasileira". 

Atente o leitor para os passos ló­
gicos que se podem estabelecer, des­
de o depoimento de d. Erwin Krau­
tler à subcomissão que cuidou do as­
sunto na ANC, quando disse que "os 
cuidados com as fronteiras não se 
podem sobrepor aos direitos históri­
cos dos Povos Indígenas": 

1. As fronteiras nacionais são de 
valor menor do que os direitos histó­
ricos dos índios; 2. Os Povos Indíge­
nas são nações distintas da Nação 
brasileira — distintas, porque a na­
cionalidade dos indígenas é distinta 
da nacionalidade brasileita. 

O passo seguinte para "indepen­
der" os índios é dar forma jurídica a 
essas nações: 

"Art. 3o — As Nações Indígenas 
são pessoas jurídicas de direito pú­
blico interno, constituídas por socie­
dades, comunidades ou grupos étni­
cos que se consideram segmentos 
distintos, em virtude de sua conti­
nuidade histórica com as sociedades 
pré-colombianas, da qual têm cons­
ciência." 

O nó da questão 3 
Aqui, na definição jurídica das 

Nações Indígenas (a "forma jurídica" 
a que se fazia menção na Diretriz 
Brasil n° 4 — Ano 0), reside o nó 
da questão. 

Que diz o Código Civil Brasileiro 
a respeito do que sejam "pessoas"? 
Que as pessoas ou são "naturais" 
("Todo homem é capaz de direitos'e 
obrigações de ordem civil") ou "jurí­
dicas". Ao cuidar das pessoas jurídi­
cas, diz o artigo 13: "As pessoas jurí­

dicas são de direito público interno 
ou externo, e de direito privado". No 
artigo 14, o Código Civil define as 
pessoas jurídicas de direito público 
interno: 

"Artigo 14 — São pessoas jurídi­
cas de direito público interno: I — A 
União, II — Cada um dos seus Esta­
dos e o Distrito Federal, III — Caria 
um dos Municípios legalmente cons­
tituídos". 

Sem dúvida, essa definição de 
1916-1917 não esgota todas as pes­
soas jurídicas de direito público in­
terno, deixando de enumerar , por 
exemplo, os territórios e as autar­
quias. Os tratadistas es tabelecem 
que as pessoas jurídicas de direito 
público interno ou são políticas, co­
mo a União — e o que as caracteriza é 
o poder de legislar —, ou são admi­
nistrativas — que têm por finalidade 
administrar. 

Ora, no instante em que o Cimi 
propõe que as nações indígenas — 
distintas da Nação brasileira — de­
vem ter respeitada sua continuidade 
his tór ica com as sociedades pré-
colombianas, segue-se que elas po­
dem legislar para o âmbito de seu 
território, sendo, pois, pessoas jurídi­
cas políticas. Assim, no terr i tór io 
brasileiro haverá as nações indíge­
nas (legislando para si com autono­
mia), e o Estado brasileiro, constitu­
cionalmente obrigado a limitar sua 
ação soberana no território indígena. 

O quarto passo dado peio Cimi 
para dar "forma jurídica" às nações 
indígenas, tal qual recomendado em 
1981, é o artigo 5o da emenda po­
pular: 

"Art. 5o — É garantido às Nações 
Indígenas e seus membros o uso ofi­
cial de suas respectivas línguas: I — 
nos municípios limítrofes às suas ter­
ras ; II — no órgão indigenista da 
União; III — no Poder Judiciário; IV 
— no Congresso". 

Os minérios 

Todas essas considerações de or­
dem jurídica, que se poderia dizer 
formais — amparadas, segundo o Ci­
mi, pela Constituição da Espanha —, 
estão assentadas sobre dois artigos: 
o 7o, § 6o, e o 8o. 

"Art. 7o — § 6o — Nas terras ocu­
padas pelas Nações Indígenas é ve­
dada qualquer atividade extrativa de 
riquezas não-renováveis, exceto ca­
ta, faiscação ou garimpagem, quan­
do exercidas pelas próprias Nações 
Indígenas." 

"Art. 8o — A União demarcará 
administrativamente as terras ocu 
padas pelas Nações Indígenas, obser­
vado o disposto no parágrafo primei­
ro do art. 7o, e garantida a participa­
ção das Nações Indígenas em todo o 
procedimento." 

Que diz o art. 7o, § Io? — "São 
terras ocupadas pelas Nações Indíge­
nas as por elas habitadas, as utiliza­
das para caça, pesca, extração, cole-
ta, agricultura e outras atividades 
produtivas, e as áreas necessárias à 
sua reprodução física e cultural, se­
gundo seus usos, costumes e tradi­
ções, incluídas as necessárias à pre­
servação do meio ambiente e do seu 
património cultural". 

O quadro se fecha 

O quadro se fecha desta manei­
ra: a pretexto de garantir a "forma 
jurídica" nova das nações indígenas, 
o Cimi proíbe formalmente a extra­
ção de minérios nas áreas por eles 
habitadas, ou necessárias à preserva­
ção de seu património cultural, liga­
do às sociedades pré-colombianas. 

Era o que se defendia no Conse­
lho Mundial das Igrejas Cristãs e se 
defendeu no Brasil: não tocar nas 
riquezas minerais das terras habita­
das ou a ser habitadas pelos indíge­
nas. Isso é o que pretendia o cartel do 
estanho. Este é o objetivo dos Tin 
Brothers. Este é o alvo daqueles que 
não desejam que o Brasil consiga 
competir com oligopólios internacio­
nais, no mercado mundial de miné­
rios e minerais nobres. 

A sugestão popular nc 001, envia­
da da Áustria, pôs a nu a conspiração 
contra o Brasil. A emenda popular 
apresentada pelo Cimi comprova a 
existência dela e conclui um capítulo 
das relações do Es tado brasi leiro 
com o Cimi. 

Por enquanto, é o que O Estado 
tem de denunciar. 

Calha Norte, mais 

A Calha Norte tem-se constituído 
o grande cavalo de batalha entre o 
Cimi (e a CNBB, algumas vezes) e o 
governo federal. Que é este projeto 
hoje em execução? Nada melhor pa­
ra esclarecer a questão do que recor­
rer aos rjoeilíneutos oficiais tornados 
públicos. 

Em 19 de julho de 1985, o general 
Rubem Bayrn.3 Denys, secretãr io-
geral do Conselho de* Segurança Na­
cional, dirigiu ofício ao presidente da 
República, chamando atenção para 
a situação existente na região ao nor­
te das calhas dos rios Solimões e 
Amazonas. Esta ampla região preo­
cupava o CSN, "no que tange à sua 
efetiva interação ao contexto nacio­
nal, devido às grandes dificuldades 
impostas pelo meio ambiente ao de­
senvolvimento". Segundo o general 
Bayma Denys, "trata-se de área pra­
t i camente inexplorada, correspon­
dendo a 14% do território nacional e 
delimitada por uma extensa faixa de 
fronteira praticamente habitada por 
indígenas". 

"Esse último aspecto — conti­
nuava — por si só vem acrescentan­
do nova magnitude ao problema ge­
ral da área, uma vez que a conhecida 
possibilidade de conflitos fronteiri­
ços entre alguns países vizinhos, alia­
da à presente conjuntura do Caribe, 
pode tornar possível a projeção do 
antagonismo Leste-Oeste, na parte 
norte da América do Sul." 

À vista dessa situação, o secretá-
rio-geral do CSN sugeria a criação de 
ura grupo interministerial, que exe-
minasse a situação e adotasse provi­
dências capazes de atender ao "in­
cremento das relações bilaterais, au­
mento da presença militar na área, 
intensificação das campanhas de re­
cuperação dos marcos limítrofes, de­
finição de uma política indigenista 
apropriada à região — tendo em vis­
ta principalmente a faixa de frontei­
ras —, ampliação da infra-estrutura 
viária, aceleração da produção de 
energia hidrelétrica, interiorização 
de pólos de desenvolvimento econó­
mico e ampliação da oferta de recur­
sos sociais básicos". 

O projeío 
Dessa exposição de motivos re­

sultou o Projeto Calha Norte. Contra 
ele se ergueu, desde logo, o Cimi, co­
mo se pode ver pelo "Informativo Ca­
lha Norte n° 1", publicado pelo Régio-

índios, acima da soberania do Brasil e Venezuela 

nal Norte I do Cimi, com sede ern 
Manaus. Na "Introdução", pode ler-
se: "É fundamental que continuem 
as manifestações de repúdio ao-Pro-
jeto Calha Norte, pela forma autori­
tária como foi concebido e pele~im-
pacto gue haverá sobro os.Povost.ria 
Amazónia..." Na pág. 6 do mesmo 
"Informe", lê-se: "Dessa forma, os re­
cursos para a regularização fundiária 
são irrisórios e comprovam ajjenas 
que o Calha Norte não demarcará as 
áreas indígenas na faixa de fronteira. 
Na verdade, os índios receberão•%% 
de migalhas, que não evitarão os pre* 
juízos que terão, ou, até mesmo* o 
extermínio étnico e cultural que o 
Calha Norte irá lhes presentear. Um 
verdadeiro presente de grego". 

As preocupações uc 
Na verdade, o grupo de trabalho 

interministerial estava preocupado 
com uma região que representatX4% 
do território nacional e 24% da Ama­
zónia Legal, "marcada pelo rudiineh-
tarismo de suas formas produtivas, 
com uma pequena população Cir­
cunscrita às capitais dos estados^ e 
territórios e delimitada por uma ex­
tensa faixa de fronteiras na qual e>-
tão localizadas grandes áreas indí­
genas...". 

O GT tinha consciência de que 
as medidas que viesse a recomendar 
poderiam gerar "temores infundados 
nos países limítrofes". Por isso, reco­
mendava que num primeiro momen­
to o assunto fosse discutido era sigi­
lo. E passou a examinar as principais 
recomendações de ação feitas pelo 
general Denys. 

No que se refere ao incremento 
das relações bilaterais, diz que o Bra­
sil não deve temer efeitos de longo 
prazo de projetos de in tegração. 
"Observe-se também que muitas das 
ameaças ao interesse nacional são 
compartilhadas com os países limí­
trofes, como, por exemplo, planta­
ções ilegais de epadu e o contra­
bando." 

No tocante ao aumento da pre­
sença militar, o GT sabe das dificul­
dades orçamentárias e propõe em ea-
ráter prioritário "o estabelecimento, 
pelo Exército, de pelotões de frontei­
ra em alguns pontos críticos (...) a 
construçfp e melhorias de aeródro­
mos de apoio (...) e a intensificação 
de patrulhas fluviais e a melhoria 
das condições de segurança na nave­
gação". 

Ssv 

• 

-» Pode-se ler, no relatório do GT 
que elaborou o Projeto Calha Norte: 
.'^Contudo, uma nova política indige­
nista deve partir de uma experiên­
cia de campo intensificada, sobretu­
do na região Yanomami, e de cres­
cente cooperação com os órgãos 
congéneres dos países limítrofes, 
através do Ministério das Relações 
.Exteriores. Observe-se, ainda, que 
ao longo da fronteira norte existem 

,numerosos pon tos ocupados por 
grupos indígenas e se torna difícil 
qualquer atuação, sem a participa­
ção da Funai". E adiantava: "Ade­

gais, os temas de política indigenis­
ta estão entre os de maior responsa­
bilidade política e, no passado re­
cente, foram explorados em detri-

; mento da boa imagem do País". 
A faixa da fronteira estende-se 

por 6.500 quilómetros — e para aten-
Ider à segurança, se destacarão al­
guns pelotões do Exército. Isso, ape-
sar de, conforme se afirma, o gover-

• no brasileiro saber, há muito tempo, 
; que se exercem pressões tendo em 
• vista especialmente a região dos Ya­

nomami, "com uma pequena popu­
lação estimada em 7.500 índios que 
vivem em dezenas de malocas es­
parsas, adjacentes a um longo tre­
cho de 900 quilómetros de fronteira 
com a Venezuela, onde também resi­
dem numerosos contigentes indíge­
n a da mesma etnia. Há bastante 
tempo, observam-se pressões, tanto 
de nacionais quanto de estrangei­
ros, visando constituir-se — às cus­
tas do atual território brasileiro e ve­
nezuelano — um Estado Yanoma­
mi" (grifos da red.). 

O narcotráfico 
O Projeto Calha Norte fez-se 

também tendo em vista os perigos 
que o tráfico de entorpecentes traz 
para a soberania brasileira sobre a 
área. No relatório do GT, pode ler-
se: 

"Narcotráfico: A plantação de 
epadu, a colheita das folhas desta 
coca brasileira, seu refino prelimi­
nar e comercialização cons t i tuem 
atividades ilegais que estão no mo­
mento vivificando extensas á reas 

fronteir iças na Calha Norte. Os 
montantes financeiros auferidos 
com o narcotráfico não apenas re­
presentam um perigo para a vida 
política brasileira, mas também per­
mitem o estabelecimento de áreas 
geográficas fora do controle do po­
der nacional (grifos da red.). 

Contra o Projeto Calha Norte — 
que visa exatamente a construir es­
tradas, barragens e usinas hidrelé-
tricas, além de aumentar a presença 
militar brasileira na área de frontei­
ra — ergueu-se o Cimi. Conforme diz 
a própria CNBB, "O Cimi, como as 
próprias comunidades indígenas, 
não se opõe a providências dirigidas 
ao bem-estar da população amazô-
nica e à guarda das fronteiras brasi­
leiras. Não admite, porém, que mo­
delos au tor i t á r ios de desenvolvi­
mento sejam, mais uma vez, imple­
mentados às custas dos povos indí­
genas". 

O depoimento 
de Krautler 

O leit-motiv da campanha do Ci­

mi contra 0 Projeto Calha Norte é ser 
um projeto •autoritário, e laborado 
em sigilo, sem a participação das 
populações da área — além de repre­
sentar, pelo contato entre índios e 
brancos, riscos de extermínio para 
as populações indígenas. Não será 
necessário lembrar as diretrizes do 
Conselho Mundial de Igrejas Cris­
tas, datadas de 1981: 

"Impedir (...) a construção de es­
tradas, campos de pouso, principal­
mente quando destinados a ativida­
des de garimpo, barragens de qual­
quer t ipo ou t amanho , obras de 
fronteira, civis ou militares, tais co­
mo quartéis, estradas, limpeza de 
faixas, campos de pouso militares e 
outros que signifiquem a tentativa 
de modificações ou do que a civiliza­
ção chama de progresso". 

Depondo perante a Subcomis­
são dos Negros, Populações Indíge­
nas, Pessoas Deficientes e Minorias 
da Assembleia Nacional Constituin­
te, em 29 de abril deste ano, d. Erwin 
Krau t l e r teceu longas considera­
ções sobre o Projeto Calha Norte, 

dando conta de reuniões que o gene­
ral Bayma Denys tivera com ele, 
d.Luciano Mendes de Almeida e 
d.José Martins da Silva. Depois de 
várias considerações, disse: 

"Alegou o general que a deter­
minação presidencial se prende a 
critérios de segurança nacional. Se­
gundo tal óptica, os Povos Indíge­
nas não são capazes de garantir a 
ocupação efetiva das fronteiras bra­
sileiras, fenómeno somente alcançá­
vel através da ocupação económica. 
(...) A pretensão dos advogados de 
tal ponto de vista é compatibilizar 
os princípios da legislação indige­
nista com os critérios de segurança 
nacional, impondo aos Povos Indí­
genas que vivem nas fronteiras figu­
ras jurídicas distintas da prevista 
na atual Constituição". 

Logo adiante, define claramente 
o que o Cimi considera prioritário: 
"A Igreja entende que a proteção 
das fronteiras in ternac ionais do 
Brasil é um dever inquestionável do 
governo. Contudo, os cuidados com 
as fronteiras não se podem sobrepor 

aos, ou violentar os, direitos históri­
cos dos Povos Indígenas". 

A conclusão que se tira desta 
frase que grifamos, quando associa­
da à realidade de que a chamada 
nação Yanomami vive em território 
brasileiro e venezuelano, é uma só: 
como acima das fronteiras estão os 
direitos históricos dos Povos Indíge­
nas, é legítimo concluir que o Cimi 
veria com naturalidade a "sobera­
nia" da nação Yanomami sobrepor-
se àquela soberania que Brasil e Ve­
nezuela exercem sobre seus territó­
rios, demarcando e controlando >a§ 
fronteiras. £'-." 

O depoimento de d.Erwin hão 
exemplifica, de forma meridiana, ò 
conceito de "soberania restrita" que 
se quer introduzir na Constituição 
brasileira, especialmente quando , 
para culminar tudo, o Cimi propõe 
que as nações indígenas sejam reco­
nhecidas como pessoas jurídicas de 
direito público interno? 

Continua amanhã 
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